
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.373.228 - SP 
(2018/0256868-6)

  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MARCOS ALVES SANTOS 
ADVOGADOS : JOSÉ PEDRO SAID JÚNIOR  - SP125337 
   PAULO ANTONIO SAID  - SP146938 
   GABRIEL MARTINS FURQUIM  - SP331009 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTOS QUALIFICADOS DE ÁGUA E DE ENERGIA ELÉTRICA 
MEDIANTE FRAUDE. ART. 155, § 4º, II, C/C O § 3º, E ART. 155, § 4º, 
II, NA FORMA DO ART. 69, TODOS DO CP. DISSÍDIO NÃO 
COMPROVADO. DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA PARA 
FURTO SIMPLES. EXCLUSÃO DA QUALIFICADORA. 
INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. FUNDAMENTO INATACADO. 
SÚMULA 283/STF. ENTENDIMENTO QUE GUARDA 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
1. O recurso especial, interposto com fulcro no art. 105, III, c, da 
Constituição Federal, exige a demonstração do dissídio jurisprudencial por 
meio da realização do indispensável cotejo analítico, para demonstrar a 
similitude fática entre o acórdão recorrido e o eventual paradigma (arts. 
1.029, § 1º, do CPC, e 255, § 1º, do RISTJ), ônus do qual não se 
desincumbiu a parte insurgente.
2. A análise da tese de reclassificação jurídica da conduta praticada para a 
forma simples, com afastamento da qualificadora da fraude, demandaria o 
revolvimento de matéria fático-probatória, o que é vedado pelo Súmula 
7/STJ.
3. A ausência de impugnação específica de fundamento suficiente, por si só, 
para a manutenção do julgado recorrido, faz incidir à espécie a Súmula 
283/STF. 
4. Adverte a jurisprudência desta Corte que incorre nas penas do art. 155, § 
4º, II, do Código Penal, o agente que emprega qualquer meio destinado a 
iludir a atenção ou vigilância do ofendido e evitar o devido pagamento, não 
tendo a vítima lesada ciência do prejuízo que está sofrendo. Precedentes.
5. Agravo regimental improvido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e Laurita 
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Superior Tribunal de Justiça

Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.  
 

  

Brasília, 28 de março de 2019 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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